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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. COMPETÊNCIA PARA JULGAR CRIMES EM 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES. ART. 23, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
LEI N. 13.431/2017. CRIAÇÃO DE VARAS ESPECIALIZADAS. 
COMPETÊNCIA SUBSIDIÁRIA DOS JUIZADOS/VARAS DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. TRAMITAÇÃO EM VARA CRIMINAL 
COMUM APENAS NA AUSÊNCIA DE FORO 
ESPECIALIZADO. VULNERABILIDADE DECORRENTE DA 
CONDIÇÃO DE PESSOA HUMANA EM DESENVOLVIMENTO. 
PROTEÇÃO INTEGRAL E ABSOLUTA PRIORIDADE. MUDANÇA 
DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADO NO 
JULGAMENTO DO HC N. 728.173/RJ, DO EARESP N. 2.099.532/RJ 
E DO RESP-2.005.974/RJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento conjunto do 
HC n. 728.173/RJ e do EAREsp n. 2.099.532/RJ, uniformizou a 
interpretação a ser conferida  ao art. 23 da Lei n. 13.431/2017, fixando a 
tese de que, após o advento desta norma, "nas comarcas em que não 
houver vara especializada em crimes contra a criança e o adolescente, 
compete à vara especializada em violência doméstica, onde houver, 
processar e julgar os casos envolvendo estupro de vulnerável cometido 
pelo pai (bem como pelo padrasto, companheiro, namorado ou similar) 
contra a filha (ou criança ou adolescente) no ambiente doméstico ou 
familiar".
2. Posteriormente, a Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, ao 
examinar o REsp n. 2.005.974/RJ, ampliou a interpretação do referido 
dispositivo legal, asseverando que as ações penais que apurem crimes 
envolvendo violência contra crianças e adolescentes devem tramitar nas 
varas especializadas previstas no caput do art. 23 e, caso elas ainda não 
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tenham sido criadas, nos juizados ou varas especializados em violência 
doméstica, conforme determina o parágrafo único do mesmo artigo, 
independentemente do gênero da vítima ou se o delito cometido contra a 
criança foi praticado no âmbito doméstico.
3. No caso, embora o delito de estupro de vulnerável não tenha sido 
praticado no âmbito doméstico e não haja parentesco ou relação de 
subordinação entre o autor e a vítima, a declaração de competência da 
justiça especializada decorre da vulnerabilidade da criança enquanto 
pessoa humana em desenvolvimento, independentemente de 
considerações como sexo, motivação do crime, circunstâncias da 
violência ou questões diversas.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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tenham sido criadas, nos juizados ou varas especializados em violência 
doméstica, conforme determina o parágrafo único do mesmo artigo, 
independentemente do gênero da vítima ou se o delito cometido contra a 
criança foi praticado no âmbito doméstico.
3. No caso, embora o delito de estupro de vulnerável não tenha sido 
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justiça especializada decorre da vulnerabilidade da criança enquanto 
pessoa humana em desenvolvimento, independentemente de 
considerações como sexo, motivação do crime, circunstâncias da 
violência ou questões diversas.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão de minha relatoria, que concedeu a ordem de 

ofício, "para declarar a competência do Juízo de Direito do Juizado de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Guarulhos/SP para processar e 

julgar o fato denunciado nos autos n. 1500123-31.2024.8.26.0535" (e-STJ fls. 180/186).

Consta dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática do crime 

tipificado no art. 217-A, 'caput', do CP, praticado contra menor de 14 anos. O Juízo da 2ª 

Vara Criminal de Guarulhos, acolhendo manifestação da Defensoria Pública, remeteu os 

autos ao Juízo da Vara de Violência Doméstica.

Por sua vez, o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de 

Guarulhos, após manifestação do Ministério Público, determinou a instauração do 

conflito negativo de competência/jurisdição. A Corte de origem, sob o fundamento de 

que a competência da Vara de Violência Doméstica se restringiria ao processamento e 

julgamento de estupro de vulnerável cometido pelo pai ou padrasto contra filha/o ou 

enteada/o, entendeu pela competência do Juízo da 2ª Vara Criminal de Guarulhos para 

julgar o feito.

No presente writ, sustenta a defesa que o paciente possuir o direito de ser 

julgado pelo Juízo competente, ou seja, pelo Juizado de Violência Doméstica.

Aponta que, após a entrada em vigor da Lei nº 13.431/2017, "nas Comarcas 

em que não houver Vara especializada em crimes contra a criança e adolescente, compete 

à Vara Especializada em Violência Doméstica julgar as ações penais que apurem 

crimes envolvendo violência contra crianças e adolescentes, INDEPENDENTEMENTE 

DE CONSIDERAÇÕES ACERCA DO SEXO DA VÍTIMA OU DA MOTIVAÇÃO DA 
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VIOLÊNCIA" (e-STJ fl. 7).

Requer, liminarmente e no mérito, seja concedida a ordem para reconhecer a 

competência da Vara Especializada em Violência Doméstica e Familiar da Comarca de 

Guarulhos.

Reconhecida a competência da Vara Especializada, o Ministério Público do 

Estado de São Paulo apresentou agravo regimental, no qual assevera que o art. 23 da Lei 

nº 13.431/2017 não traz obrigação acerca da criação de Vara Especializada em violência 

contra a criança e o adolescente, utilizando-se do verbo "poderão".

Alega, por fim, que embora o EAResp n. 2.099.532 toma como certo que as 

varas especializadas em violência doméstica teriam melhores condições  de cumprir, por 

ora, os objetivos da Lei n. 13.431/2017, a realidade, infelizmente, é outra, não sendo 

conveniente absorver os feitos de violência contra a criança e adolescente.

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou que o feito seja 

levado à apreciação do colegiado, a fim de reconhecer a competência da 2ª Vara Criminal 

de Guarulhos/SP para processar e julgar o feito.

É o relatório.

 

VOTO

Em que pese o esforço do combativo Ministério Público do Estado de São 

Paulo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. Vejamos (e-

STJ fls. 182/186):

 
Busca-se, no caso, seja reconhecida a competência da Vara Especializada em 
Violência Doméstica e Familiar da Comarca de Guarulhos para processar e 
julgar o suposto crime praticado contra o paciente.
A respeito do tema, assim decidiu a Corte de origem (e-STJ fls. 16/23):

 
A Lei nº 11.340/2006 destina-se a combater e prevenir violência 
doméstica e familiar contra mulher, consistente em qualquer ação ou 
omissão baseada no gênero, que lhe cause morte, lesão, sofrimento 
físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, 
independentemente da sua idade, classe, raça, etnia, orientação sexual, 
renda, cultura, nível educacional, e religião, conforme preceituam os 
artigos 1º, 2º e 5º.
Destarte, para fixação da competência do Juízo da Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher é necessário que o crime tenha 
sido cometido contra mulher, no âmbito doméstico, familiar ou de 
afetividade, em razão do gênero.
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Nesse sentido é o enunciado da Súmula nº 114 deste Eg. Tribunal de 
Justiça: “Para efeito de fixação de competência, em face da aplicação 
da Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha), tanto o homem, quanto a 
mulher podem ser sujeito ativo da violência, figurando como sujeito 
passivo apenas a mulher, sempre que fique caracterizado o vínculo de 
relação doméstica, familiar ou de afetividade, além da convivência 
íntima, com ou sem coabitação, e desde que a violência seja baseada no 
gênero, coma ocorrência de opressão, dominação e submissão da 
mulher em relação ao agressor”(grifo nosso).
Na hipótese, verifica-se da denúncia que o denunciado não conhecia a 
vítima, apenas a avistou no interior do estabelecimento comercial, de 
modo que foi escolhida aleatoriamente em local público, Assim, não há 
relação doméstica, familiar ou de afetividade com a vítima, afastando-
se a competência da vara especializada.
Nesse sentido, esta C. Câmara Especial já decidiu:(...)Por fim, não se 
desconhece o julgado do C. Superior Tribunal de Justiça, EA
Resp nº 2099532 RJ, de Relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, 
julgado em 26.10.2022. Entretanto, o referido julgado ocorreu no 
contexto de violência doméstica, de modo que não se aplica ao presente 
caso.
Assim restou ementado: “EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
ACERCA DA COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR CRIME DE 
ESTUPRO PERPETRADO CONTRA CRIANÇA E 
ADOLESCENTENOCONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR. CRITÉRIOETÁRIO INAPTO A AFASTAR A 
COMPETÊNCIA ESTABELECIDA NALEI N. 11.340/2006. ADVENTO 
DA LEI N. 13.431/2017. COMPETÊNCIADA VARA ESPECIALIZADA 
EM CRIMES CONTRA CRIANÇA E ADOLESCENTEE, DE FORMA 
SUBSIDIÁRIA, DA VARA ESPECIALIZADA EM VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO RESTABELECIDO. 
1. A Lei n. 11.340/2006 não estabeleceu nenhum critério etário para 
incidência das disposições contidas na referida norma, de modo que a 
idade da vítima, por si só, não é elemento apto a afastar a competência 
da vara especializada para processar os crimes perpetrados contra 
vítima mulher, seja criança ou adolescente, em contexto de violência 
doméstica e familiar. 2. A partir da entrada em vigor da Lei n. 
13.431/2017, estabeleceu-se que as ações penais que apurem crimes 
envolvendo violência contra crianças e adolescentes devem tramitar 
nas varas especializadas previstas no caput do art. 23, no caso de não 
criação das e referidas varas, devem transitar nos juizados ou varas 
especializados em violência doméstica, independentemente de 
considerações acerca da idade, do sexo da vítima ou da motivação da 
violência, conforme determina o parágrafo único do mesmo artigo. 
Assim, somente nas comarcas em que não houver varas especializadas 
em violência contra crianças e adolescentes ou juizados/varas de 
violência doméstica é que poderá a ação tramitar na vara criminal 
comum. 3. Embargos acolhidos para fixar a tese de que, após o advento 
do art. 23 da Lei n. 13.431/2017, nas comarcas em que não houver vara 
especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete à 
vara especializada em violência doméstica, onde houver, processar e 
julgar os casos envolvendo estupro de vulnerável cometido pelo pai 
(bem como pelo padrasto, companheiro, namorado ou similar) contra a 
filha (ou criança ou adolescente) no ambiente doméstico ou familiar. 
Restabelecido o acórdão exarado na Corte de origem.4. A tese ora 
firmada terá sua aplicação modulada nos seguintes termos: a) nas 
comarcas em que não houver juizado ou vara especializada nos 
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moldes do art. 23 da Lei 13.431/2017, as ações penais que tratam de 
crimes praticados com violência contra a criança e o adolescente, 
distribuídas até a data da publicação do acórdão deste julgamento 
(inclusive), tramitarão nas varas às quais foram distribuídas 
originalmente ou após determinação definitiva do Tribunal local ou 
superior, sejam elas juizados/varas de violência doméstica, 
sejam varas criminais comuns; b) nas comarcas em que não houver 
juizado ou vara especializada nos moldes do art. 23 da Lei 
13.431/2017, as ações penais que tratam de crimes praticados com 
violência contra a criança e o adolescente, distribuídas após a data da 
publicação do acórdão deste julgamento, deverão ser 
obrigatoriamente processadas nos juizados/varas de violência 
doméstica e, somente na ausência destas, nas varas criminais 
comuns.” (g.n.)
Pelo exposto, CONHEÇO do conflito de jurisdição para DECLARAR a 
competência do MM. Juiz Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de 
Guarulhos, ora suscitado.

 
Pois bem. A ação penal originou de denúncia formulada pelo Parquet em que 
se aponta a suposta prática do delito previsto no art. 217- A, caput, do 
Código Penal, contra vítima do sexo feminino, que contava com 11 (onze) 
anos de idade, fato que teria ocorrido no interior de um estabelecimento 
comercial.
Como pontuou a defesa, o art. 23 da Lei nº 11.341/2017, estabelece que:
 

Art. 23. Os órgãos responsáveis pela organização judiciária poderão 
criar juizados ou varas especializadas em crimes contra a criança e o 
adolescente.
Parágrafo único. Até a implementação do disposto no caput deste 
artigo, o julgamento e a execução das causas decorrentes das práticas 
de violência ficarão, preferencialmente, a cargo dos juizados ou varas 
especializadas em violência doméstica e temas afins."

 
Acerca do tema, a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento 
conjunto do HC n. 728.173/RJ e do EAREsp n. 2.099.532/RJ, uniformizou a 
interpretação a ser conferida a este dispositivo legal, fixando a tese de que, 
após o advento desta norma, "nas comarcas em que não houver vara 
especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete à vara 
especializada em violência doméstica, onde houver, processar e julgar os 
casos envolvendo estupro de vulnerável cometido pelo pai (bem como pelo 
padrasto, companheiro, namorado ou similar) contra a filha (ou criança ou 
adolescente) no ambiente doméstico ou familiar".
Posteriormente, a 6ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça, ao examinar o 
REsp-2.005.974/RJ, estendeu a interpretação do dispositivo legal, 
asseverando que as ações penais que apurem crimes envolvendo violência 
contra crianças e adolescentes devem tramitar nas varas especializadas 
previstas no caput do art. 23 e, caso elas ainda não tenham sido criadas, nos 
juizados ou varas especializados em violência doméstica, conforme determina 
o parágrafo único do mesmo artigo, independentemente do gênero da vítima 
ou se o delito cometido contra a criança foi praticado no âmbito doméstico. 
Eis a ementa do julgado:
 

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. VÍTIMA DO SEXO MASCULINO. 
COMPETÊNCIA PARA JULGAR CRIMES EM CONTEXTO DE 
VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES. ART. 
23, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 13.431/17. CRIAÇÃO 
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DE VARAS ESPECIALIZADAS. COMPETÊNCIA SUBSIDIÁRIA DOS 
JUIZADOS/VARAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. TRAMITAÇÃO EM 
VARA CRIMINAL COMUM APENAS NA AUSÊNCIA DA 
JURISDIÇÃO ESPECIALIZADA. QUESTÕES DE GÊNERO. 
IRRELEVÂNCIA. VULNERABILIDADE DECORRENTE DA 
CONDIÇÃO DE PESSOA HUMANA EM DESENVOLVIMENTO. 
PROTEÇÃO INTEGRAL E ABSOLUTA PRIORIDADE. MUDANÇA 
DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADA NO 
JULGAMENTO DO HC N. 728.173/RJ E DO EARESP N. 
2.099.532/RJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.1. A Terceira 
Seção desta Corte Superior, no julgamento conjunto do HC n. 
728.173/RJ e do EAREsp n. 2.099.532/RJ, uniformizou a interpretação 
a ser conferida ao art. 23 da Lei n. 13.431/17, fixando a tese de que, 
após o advento desta norma, "nas comarcas em que não houver vara 
especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete à 
vara especializada em violência doméstica, onde houver, processar e 
julgar os casos envolvendo estupro de vulnerável cometido pelo pai 
(bem como pelo padrasto, companheiro, namorado ou similar) contra a 
filha (ou criança ou adolescente) no ambiente doméstico ou familiar".
2. O Legislador estabeleceu, no caput do artigo supracitado, como 
possibilidade aos órgãos responsáveis pela organização judiciária, a 
criação de varas especializadas em crimes contra a criança e o 
adolescente. Enquanto não instituídas as varas especializadas, o 
parágrafo único do mesmo dispositivo legal determinou que as causas 
decorrentes de práticas de violência contra crianças e adolescentes, 
independentemente de considerações acerca do sexo da vítima ou da 
motivação da violência, deveriam tramitar nos juizados ou varas 
especializados em violência doméstica.
3. A partir da entrada em vigor da Lei n. 13.431/17, as ações penais 
que apurem crimes envolvendo violência contra crianças e adolescentes 
devem tramitar nas varas especializadas previstas no caput do art. 23 
e, caso elas ainda não tenham sido criadas, nos juizados ou varas 
especializados em violência doméstica, conforme determina o 
parágrafo único do mesmo artigo. Somente nas comarcas em que não 
houver varas especializadas em violência contra crianças e 
adolescentes ou juizados/varas de violência doméstica, poderá a ação 
tramitar na vara criminal comum.
4. A interpretação que agora se propõe tem como objetivo, em primeiro 
lugar, evitar que os dispositivos da Lei n. 13.431/17 se transformem em 
letra morta, o que frustraria o objetivo legislativo de instituir um 
regime judicial protetivo especial para crianças e adolescentes vítimas 
de violências. De outra parte, também concretiza os princípios da 
proteção integral e da absoluta prioridade (art. 227 da Constituição 
Federal), bem como o compromisso internacional do Brasil em 
proteger crianças e adolescentes contra todas as formas de violência 
(art. 19 do Decreto n. 99.710/90), estabelecendo que a submissão 
destes à competência especializada decorre de sua vulnerabilidade 
enquanto pessoa humana em desenvolvimento, independentemente de 
considerações quanto ao sexo, motivação do crime, circunstâncias da 
violência ou outras questões similares.
5. Recurso especial desprovido.(REsp n. 2.005.974/RJ, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
23/2/2023.)
 

Desse modo, embora o delito de estupro de vulnerável não tenha sido 
praticado no âmbito doméstico, bem como inexiste parentesco ou relação de 
subordinação entre o autor e a vítima, a declaração de competência da 
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justiça especializada decorre da vulnerabilidade da vítima enquanto pessoa 
humana em desenvolvimento, independentemente de considerações como 
sexo, motivação do crime, circunstâncias da violência ou questões diversas.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Entretanto, concedo a ordem 
de ofício, para declarar a competência do Juízo de Direito do Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de 
Guarulhos/SP para processar e julgar o fato denunciado nos autos n. 
1500123-31.2024.8.26.0535.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0105703-7 HC 900.994 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00096243920248260000  15001233120248260535  20053842024  501512024  
96243920248260000

EM MESA JULGADO: 07/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE AUGUSTO PERES PENTEADO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP273113

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : L C DE L (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : L C DE L (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE AUGUSTO PERES PENTEADO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP273113

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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